
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.122 - PR (2010/0230185-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZUREA RIBAS GODOY GOMES 
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. 
PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO 
ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. MATÉRIA DECIDIDA 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Nos casos de pedido de complementação do benefício previdenciário de 
aposentado ou pensionista de ex-ferroviários da RFFSA, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio 
anterior ao ajuizamento da ação, conforme a Súmula 85/STJ. Nesse sentido: 
AgRg no REsp 1.055.666/PR, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 27/6/2012; e AgRg no REsp 1.153.137/PR, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 11/4/2011.
2. O art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários 
admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à 
complementação de pensão, de acordo com as disposições de seu art. 2º, 
parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Orientação consolidada no julgamento do Resp 1.211.676/RN, submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
4. O STJ entende que o quantum fixado a título de honorários advocatícios 
somente é passível de modificação na instância especial quando se mostrar 
irrisório ou exorbitante, o que se não configura na hipótese dos autos, em que a 
verba arbitrada corresponde a 10 % do valor da causa.
5. Tem-se, portanto, que a pretendida redução da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do Código de Processo Civil – 
ou seja, o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para seu serviço –, 
incabível na via eleita, nos termos da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
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Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 

Brasília, 18 de setembro de 2012(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.122 - PR (2010/0230185-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ZUREA RIBAS GODOY GOMES 
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo, o qual 

afastou a aplicação da prescrição do fundo de direito e, com base na jurisprudência do STJ, 

estabeleceu que o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários 

admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à complementação de 

pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, 

expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos - fls. 

227-231 e 254-259.

A agravante sustenta que está prescrito o fundo de direito, que não há direito à 

paridade da pensão com os proventos da atividade, que não seria razoável a aplicação dos 

honorários advocatícios no valor de 10% e, ao final, pede a suspensão do feito até o 

julgamento definitivo do recurso repetitivo sobre essa matéria submetido à Primeira Seção 

(Resp 1.211.676/RN).

Atendendo ao requerimento da União, suspendi o feito. O recurso 

representativo de controvérsia foi julgado na sessão de 8.8.2012.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.392.122 - PR (2010/0230185-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Regimental não merece prosperar.

Com efeito, a decisão agravada foi assim fundamentada:

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535, 
II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Quanto à prescrição do fundo de direito, verifico que o Tribunal de 
origem afastou a preliminar aludida, asseverando que "aplica-se ao caso o 
disposto na Súmula nº 85 do STJ, visto tratar-se de relação jurídica continuada, 
referente ao benefício ja concedido, prescrevendo somente parcelas vencidas ha 
mais de cinco anos do ajuizamento da ação" (fl. 72, e-STJ).

Esta Corte firmou jurisprudência no mesmo sentido do acórdão ora 
impugnado. A propósito: 

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
FERROVIÁRIO APOSENTADO. FEPASA. 
COMPLEMENTAÇÃO. URV. PENSÃO. PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 85 DO STJ.

1- Esta Corte já firmou o entendimento de que 
incide o enunciado nº 85/STJ nas hipóteses em que os servidores 
públicos buscam a conversão de seus salários em URV, o que 
inclui os aposentados e pensionistas da extinta Fepasa.

2- Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.102.984/SP, Rel. Ministro  

CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 
19/04/2010)

Ademais, verifico que o acórdão recorrido, ao reconhecer a 
legitimidade passiva da União, pôs-se em sintonia com a jurisprudência do STJ, 
como é possível ver neste recente precedente:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA 
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RFFSA. COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E 
DECRETO 956/69. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 
NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS. AÇÃO AJUIZADA APÓS A VIGÊNCIA DA 
MP 2.180-35/01. RECURSO CONHECIDO E 
PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A União é parte legítima, juntamente com o 
INSS, para figurar no pólo passivo de demanda na qual se postula 
o pagamento da complementação de pensão de que tratam a Lei 
8.186/91 e o Decreto 956/69.

2. Em se tratando de ação proposta com o fito de 
obter revisão de benefício previdenciário, relação de trato 
sucessivo e de natureza alimentar, a prescrição que incide é 
tão-somente aquela que atinge as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação, não ocorrendo a 
chamada prescrição do fundo de direito, nos termos da Súmula 
85/STJ.

3. Ante a superveniência da Lei 8.186/91, os 
ferroviários admitidos, sob qualquer regime, até 1969, assim como 
aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 956/69, 
têm direito à complementação da aposentadoria prevista no 
referido decreto, que se estende aos pensionistas do ex-ferroviário. 
Precedentes do STJ.

4. As disposições contidas na MP 2.180-35/01, por 
terem natureza de norma instrumental, com reflexos na esfera 
jurídico-material das partes, somente são aplicáveis aos casos 
ajuizados posteriormente à sua vigência, ou seja, 24/8/01. Hipótese 
em que a ação foi ajuizada em 2004, pelo que os juros moratórios 
devem ser fixados no percentual de 6% ao ano, nos termos do art. 
1º-F da Lei 9.494/97.

5. Recurso especial conhecido e parcialmente 
provido para fixar o percentual dos juros moratórios em 6% (seis 
por cento) ao ano.

(REsp 984638/PR, Rel. Ministro  ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 30/10/2008, 
DJe 24/11/2008)

Quanto ao mérito, o STJ possui jurisprudência no sentido de que o 
art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos 
na Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967 o direito à complementação de 
pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua 
vez, expressamente assegura a permanente igualdade de valores entre ativos e 
inativos: 

Art. 2° Observadas as normas de concessão de 
benefícios da Lei Previdenciária, a complementação da 
aposentadoria devida pela União é constituída pela diferença entre 
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o valor da aposentadoria paga pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e o da remuneração do cargo correspondente ao do 
pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a 
respectiva gratificação adicional por tempo de serviço. 

Parágrafo único. O reajustamento do valor da 
aposentadoria complementada obedecerá aos mesmos prazos e 
condições em que for reajustada a remuneração do ferroviário em 
atividade, de forma a assegurar a permanente igualdade entre eles.

Art. 5° A complementação da pensão de 
beneficiário do ferroviário abrangido por esta lei é igualmente 
devida pela União e continuará a ser paga pelo INSS, observadas 
as normas de concessão de benefícios da Lei Previdenciária e as 
disposições do parágrafo único do art. 2° desta lei. 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, a pensão 
previdenciária complementada poderá ser paga cumulativamente 
com as pensões especiais previstas nas Leis n°s 3.738, de 3 de 
abril de 1960, e 6.782, de 20 de 6.782, de 20 de maio de 1980, ou 
quaisquer outros benefícios pagos pelo Tesouro Nacional.

Assim, o valor devido pelo INSS deve ser aquele previsto na lei 
previdenciária vigente ao tempo da concessão do benefício, ou seja, na data da 
inativação para as aposentadorias e na data do óbito do ferroviário para as 
pensões. 

Dessa forma, a União deverá complementar os valores pagos pelo 
INSS, de acordo com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do 
benefício, assegurando a percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes 
ao percebido pelos ferroviários na ativa. Não há falar em retroação de lei mais 
benéfica, mas tão-somente na sua aplicação imediata, em respeito à manutenção 
da isonomia entre os benefícios. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. EX-FERROVIÁRIO 
DA RFFSA. PENSIONISTAS. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO.

1. É devida, pela União, a complementação da 
pensão de ex-ferroviário, para equipará-la com os valores 
percebidos pelo pessoal da ativa, nos termos do art. 5º da Lei n. 
8.186/91. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1290718/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJe 09/06/2010)

PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES DA AÇÃO E PRESSUPOSTOS 
PROCESSUAIS. PRECLUSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONHECIMENTO MESMO DE OFÍCIO. 
ADMINISTRATIVO. BENEFICIÁRIOS DE 
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EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PENSÃO POR MORTE. 
COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ARTS. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, E 5º DA LEI N.º 8.186/91 C.C O ART. 
40, §§ 4º E 5º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 
APLICABILIDADE RETROATIVA DA LEI N.º 8.186/91. 
INEXISTÊNCIA. LEI COM OBJETO E DESTINATÁRIOS 
CERTOS. NATUREZA DE ATO ADMINISTRATIVO EM 
SENTIDO MATERIAL.

1. (...)
2. Tanto a União como o INSS são partes legítimas 

para figurar no pólo passivo de ações em que se postula a correta 
aplicação da Lei 8.186/91, na medida em que a União arca com os 
ônus financeiros da complementação e o Instituto por ser 
responsável pelo pagamento da pensão.

3. Possuindo a Lei n.º 8.186/91 objeto determinado 
e destinatário certo – complementação da aposentadoria a 
ferroviários admitidos até 31 de outubro de 1969 na Rede 
Ferroviária Federal S.A – sem generalidade abstrata e 
impessoalidade, configura-se a natureza de ato administrativo em 
sentido material, consistente na concessão de aumento dos 
benefícios previdenciários para um grupo especifico.

4.  Tal como ocorre com a aposentadoria, a 
complementação da pensão por morte, prevista na Lei n.º 
8.186/91, independe do fato de o benefício já ter sido concedido 
anteriormente. Acrescente-se que o aumento concedido aos 
proventos, por imposição constitucional, deveria ser estendido às 
pensões por morte, conforme se extrai da interpretação do art. 5º 
da Lei n.º 8.186/91 c.c o art. 40, §§ 4º e 5º, da Constituição 
Federal, vigente à época da edição da mencionada lei, o qual 
expressamente determinava a paridade entre os vencimentos ou 
proventos e a pensão por morte.

5. Segundo o art. 5.º da Lei n.º 8.186/91, à União 
cabe a complementação do valor de pensão por morte até atingir a 
integralidade dos vencimentos percebidos pelos servidores ativos, 
permanecendo o INSS responsável pelo pagamento do benefício 
de acordo com "as normas de concessão de benefícios da Lei 
Previdenciária" vigentes à época do óbito do instituidor do 
benefício.

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 
1120225/PR, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 05/04/2010)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PREVIDENCIÁRIO. 
EX-EMPREGADOS DA RFFSA. ADMISSÃO ANTERIOR A 
31/10/1969. PENSÃO. COMPLEMENTAÇÃO. 
INTEGRALIZAÇÃO. EQUIPARAÇÃO. EMPREGADOS DA 
ATIVA.
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1. Segundo dispõe o art. 5º da Lei 8.186/91, é 
garantida aos pensionistas a paridade devida às aposentadorias dos 
ex-ferroviários da RFFSA. Precedentes.

2. Apurado o valor da pensão previdenciária devida 
pelo INSS, cabe à União complementar o benefício até que atinja 
a quantia equivalente à integralidade da remuneração percebida 
pelos servidores da ativa.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 973689/PR, Rel. Min. CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, DJe 16/03/2009)

Por fim, o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das 
instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba 
honorária somente quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso. Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a 
Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da competência das 
instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo 
aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 
fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. 
ART. 20, § 4º, DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. 
INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda 
Pública, os honorários advocatícios devem ser fixados de acordo 
com o artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o 
entendimento de que os honorários advocatícios são passíveis de 
modificação na instância especial tão-somente quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua 
majoração importa, necessariamente, no revolvimento dos 
aspectos fáticos do caso, o que é defeso no âmbito do apelo nobre, 
a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro 

Meira, DJ de 29/09/2006).

Documento: 1178647 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/09/2012 Página  8 de 4



 
 

 

TRIBUTÁRIO. EMPRÉSTIMO 
COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32. APLICABILIDADE. TERMO INICIAL 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 4º, DO CPC. MATÉRIA 
FÁTICA. SÚMULA 07/STJ E 389/STF.

(...)
3. Conforme dispõe o art. 20, § 4º, do CPC, nas 

causas em que não houver condenação os honorários serão 
fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, que levará em 
conta o grau de zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a 
natureza da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo 
exigido para o seu serviço.

4. Nessas hipóteses, não está o juiz adstrito aos 
limites indicados no § 3º do referido artigo (mínimo de 10% e 
máximo de 20%), porquanto a alusão feita pelo § 4º do art. 20 do 
CPC é concernente às alíneas do § 3º, tão-somente, e não ao seu 
caput. Precedentes da Corte Especial, da 1ª Seção e das Turmas.

5. Não é cabível, em recurso especial, examinar a 
justiça do valor fixado a título de honorários, já que o exame das 
circunstâncias previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC 
impõe, necessariamente, incursão à seara fático-probatória dos 
autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da 
Súmula 389/STF.

6. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino 

Zavascki, DJ de 19/10/2006).  

Sobre a prescrição do fundo de direito, colaciono jurisprudência desta Corte 

que corrobora o entendimento fixado na decisão agravada:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. MATÉRIA AFETA COMO REPRESENTATIVA DE 
CONTROVÉRSIA. SOBRESTAMENTO DOS FEITOS QUE TRATAM DA 
MESMA QUESTÃO JURÍDICA NESTA CORTE. NÃO 
OBRIGATORIEDADE. RFFSA. EX-FERROVIÁRIO. PENSÃO POR 
MORTE. COMPLEMENTAÇÃO. CABIMENTO. ART. 5º C/C ART. 2º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. PRECEDENTES DE TURMAS 
INTEGRANTES DA PRIMEIRA E TERCEIRA SEÇÃO.

(...)
2.  Nos casos em que os servidores públicos aposentados e 

pensionistas da extinta FEPASA pleiteiam a complementação do benefício 
previdenciário não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação.

(...)
4. Agravo regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1055666/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 27/06/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSIONISTA DE EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. PRESCRIÇÃO DO 
FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO. LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. 
CABIMENTO. ARTS. 2.º, PARÁGRAFO ÚNICO, E 5.º DA LEI N.º 8.186/91, 
C.C O ART. 40, §§ 4.º E 5.º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.

(...)
2. No caso, a autora, pensionista de ex-ferroviário admitido na 

Rede Ferroviária Federal S/A até 31/10/1967, pleiteia complementação de 
aposentadoria com base no art. 2.º, parágrafo único, da Lei 8.186/86. Assim, 
encontram-se prescritas apenas as prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da ação. Súmula n.º 85/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1153137/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEXTA TURMA, DJe 11/04/2011).

A resolução da celeuma atinente à complementação da pensão até a totalidade 

dos proventos da ativa foi fixada no julgamento do REsp 1.211.676/RN, submetido ao rito do 

art. 534-C do CPC, julgado em 08/08/2012, cuja ementa transcrevo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO 
CPC. PENSIONISTAS DE EX-FERROVIÁRIOS. DIREITO À 
COMPLEMENTAÇÃO DE PENSÃO RECONHECIDO NA FORMA DO 
ART. 2º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.186/91. DEMANDA QUE NÃO 
CORRESPONDE AO TEMA DE MAJORAÇÃO DE PENSÃO NA FORMA 
DA LEI 9.032/95, APRECIADOS PELO STF NOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS 415.454/SC E 416.827/SC. RECURSO CONHECIDO 
E NÃO PROVIDO.

1. Controvérsia que se cinge ao reconhecimento, ou não, do direito 
à complementação da pensão paga aos dependentes do ex-ferroviário, 
mantendo-se a equivalência com a remuneração do ferroviário em atividade.

2. Defende a recorrente que as pensões sejam pagas na forma 
dos benefícios previdenciários concedidos na vigência do art. 41 do Decreto 
83.080/79, ou seja, na proporção de 50% do valor da aposentadoria que o 
segurado percebia ou daquela a que teria direito, se na data do seu falecimento 
fosse aposentado, acrescida de tantas parcelas de 10% (dez por cento) para cada 
dependente segurado.

3. A jurisprudência desta Casa tem reiteradamente adotado o 
entendimento de que o art. 5º da Lei 8.186/91 assegura o direito à 
complementação à pensão, na medida em que determina a observância das 
disposições do parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, 
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garante a permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.
4. Entendimento da Corte que se coaduna com o direito dos 

dependentes do servidor falecido assegurado pelo art. 40, § 5º, da CF/88, em sua 
redação original, em vigor à época da edição da Lei 8.186/91, segundo o qual "O 
benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos vencimentos ou 
proventos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observado o 
disposto no parágrafo anterior".

5. A Lei 8.186/91, destinada a disciplinar a complementação dos 
proventos dos ferroviários aposentados e das pensões devidas aos seus 
dependentes, por ser norma específica, em nada interfere na regra de concessão 
da renda mensal devida a cargo do INSS, a qual permanece sendo regida pela 
legislação previdenciária.

6. Ressalva de que o caso concreto não corresponde àqueles 
apreciados pelo Supremo Tribunal Federal nos RE 415.454/SC e RE 416.827/SC, 
ou ainda, no julgado proferido, com repercussão geral, na Questão de Ordem no 
RE 597.389/SP.  Em tais assentadas, o STF decidiu ser indevida a majoração das 
pensões concedidas antes da edição da Lei 9.032/95, contudo, a inicial não 
veiculou pleito relativo a sua aplicação.

7. A Suprema Corte não tem conhecido dos recursos interpostos 
em ações análogas aos autos, acerca da complementação da pensão aos 
beneficiários de ex-ferroviários da extinta RFFSA, por considerar que a ofensa à 
Constituição, se existente, seria reflexa.

8. Recurso especial conhecido e não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1211676/RN, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 17/08/2012).

Também não prospera a irresignação no que se refere à alegada exorbitância da 

verba honorária, fixada no percentual de 10% do valor da causa. Isso porque o STJ pacificou 

a orientação de que o quantum da verba honorária, em razão da sucumbência processual, 

está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos 

juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações 

de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso 

(honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da causa). Assim, o reexame das 

razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação da 

competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 
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obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 775.536/RS, 
Relator Ministro Castro Meira, DJ de 29/09/2006).

No mesmo sentido: REsp 588.051/PE, Relator Ministro  João Otávio de 

Noronha, DJ de 30/10/2006; REsp 858.687/SC, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 19/10/2006.   

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0230185-0 Ag     1.392.122 / PR

Números Origem:  200570090036610       240846720104040000

PAUTA: 18/09/2012 JULGADO: 18/09/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZUREA RIBAS GODOY GOMES
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ZUREA RIBAS GODOY GOMES
ADVOGADO : OLINTO ROBERTO TERRA E OUTRO(S)
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
INTERES. : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A - RFFSA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Castro Meira e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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